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VÃQ 7W\0MENSAGEM CÕMPLÈMENTAR N° 002/2017

Linhàres-ES, 13 de março de 2017

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores.

Encaminhamos à consideração dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei Complementar
que revoga, altera e acrescenta algims artigos à Lei Complementar n° 25, de 19 de setembro de 2013.

A proposição têm o escopo de aperfeiçoar â Lei Orgânicà da Procuradoria, bem comO dar mais
qualidade jurídica e incluir normas para melhorar o ambiente institucional. Dentre as alterações propostas estão
regras que disciplinam de forma clara e incontroversa as atribuições dos cargos que integram a estrutura
organizacional da Procuradoria Municipal e a que exclui os cargos de Procurador-Geral Adjimto da estrutura
comissionada da Procuradoria, acompanhando jurisprudência já sedimentada nos Tribimais no sentido de que
tais cargos não podem ser de provimento em comissão, como atualmente expressamente previsto no art. 10, da
lei em comento.

Ademais, adotando por modelo a legislação do Ministério Público Estadual dO Espírito Santo e,
visando dotãr o Gabinete da Procuradoria Municipal de profissionais capacitados para assessoramento
imprescindíveis ao exercício das atividades da serventia de forma mais célere e qualificada, propõe-se a criação
de 02 (dois cargos) de Assessores Especiais exclusivamente vinculados às atividades do Procuradõr-Geral do
Município, auxiliando e subsidiando sua atuação na criação e aplicação do direito público com maior segurança
jurídica, eficiência e presteza.

Para a compreensão da constitucionalidade na criação do cargo público acima especificado, é
necessário defmir a natureza jurídica dos cargos em comissão, diferenciando-os dos cargos de provimento
efetivo.

Conforme ensina HELY LOPES MEIRELLES (in "Direito Administrativo Brasiléifò'!,'23''-ed.,
São Paulo: Malheiros, p.81): i . ^ ^ - V,

A inyé-stidüra efetiva é própria dóscargos do_ quadro* pèrrhahéntè da
Administração, ocupados pélá grande rhássa 'dó .fohciohahsm^ com

' provimento inicial por Concurso, para O desempenho'dê atividades técnicas
.  e administrativas , dó! Estado, còm. caráter dè exercício profissional.
' . Divérsanièhtê, a invêstidürã em çpmissãóy é adequada para agentes

V  públicos , de àlta. catégòria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem
caráter ;profissiohaÍj :e' até mesmo de natureza honorífica è transitória.' Tais

/ • agentes; : em sua maióriâ sãó delegadós ou represehtáhtèsi do Governo,"
pessoas de sua confiançà, providos, nos áltòs postos do Estado; para ó

L  , desémpenho de fúhçõèS diretivas ou missões trãnsifóriàS, características de
- . múnus público. ' • ' ' . , ,

: PIOGÈNES GASPARINI (m "Direito Administrativo", T edi, São Paulo: Saraiva, 2002, p. 241)
explica que "os cargos de pfoViménto em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de, certos
órgãos, onde se necessita de úrn. ãgehte que sobre ser de cónfiançâ da autoridade nomeante se disponha a seguir
sua orientação, ajudando-a a promover a direção'superior da Administração. "

De tais conóeitíiáções, verifica-se que o cargo em comissão conipreéndê quatro idéias: 1) a de
excepcionalidade, 2) de chefia, 3) de confiança é 4) de livre nomeação e ejconeràção. '1 >:

Excepcionalidádè, porque na adhiinistrãçãó pública a regra é que os seíyiddfes ocUpém Cârgos dè,
provimento efetivo, submètendo-se a concurso público para admissão, dè modo que sòmente excepciónalmente,^
em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos èm comissão.: *
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Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da
Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa
agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos
Agentes Políticos incumbidos da escolha dos comissionados.

São, na verdade, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e
ordens dadas por estes, ficam incurhbidos de dirigir a máquina adrninistrãtiva e os demais funcionários. Por isso,
também é inerente aos cargos em comissão a idéia de confiança do agente político pára com o comissionado,
bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança ou não sendo
bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo.

Veja-se que a confiança inerente ao cargo em comissão não é aqüela comum, exigida de todo o
servidor público, mas a especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Essa
confiança por último tratada é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes
políticos, o comprometimento político, a lealdade a estes é essencial para o próprio desempenho da função.

Adilson de Abreu Dallari (in "Regime Constitucional dos Servidores Públicos", 2" ed., São Paulo:
RT, 1992, p.41) citando MÁRCIO CAMMAROSANO, bem diferencia as situações, explicando:

Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado
seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta
confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das
atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não
apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e
administrativas a que servirem, cOmum a todos os funcionários, como também um
comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agente
políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.

Feitas essas considerações, percebe-se facilmente que o cargo a ser criado por meio desta
proposição, de Assessor Especial de Gabinete do Procurador-Geral, reveste-se da finalidade para a qual foi
possibilitada, em exceção à regra geral, a criação de cargos em cçmissão (cujo provimento dispensa concurso
público). ; . ' ' / " • ;

E mais, atendendo aos ditames constitucionais, o ,que somente pode Ser logrado quando à lei que
cria os cargos em comissão define suas atribuições, as quais devem, necessariamente. Ser compatíveis cqm as
funções de direção, chefia ou assessoramènto, está proposição contempla em seu bojo tal especificidade, de
matriz constitucional, resultando patente sua constitucionalidade e legalidade.

Cumpre ,esclarecef que tal modificação não acarretará aumento de despesas à. Administração
Pública Municipal, haja vista o valor dos vencimentos dos cargos criados serem menores que o valor dos
vencimentos dos cargos que estão sendo extintos. ,

.' Diante do exposto, solicitamos a Vossa Excelência e Dignos Pares apreciarem e aprovarem
esta matéria, dando-lhe a tramitàção de urgência prevista na Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

GUERINO LUIZ ZANON

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 002. DE 13 DE MARCO DE 2017.

Dispõe sobre a reorganização da Procuradoria Geral do Município,
instituída pela Lei Complementar n° 25, de 19 de setembro de 2013
e dá outras providências.

Art. 1° Fica alterado o artigo 4° da Lei complementar n° 25, de dezenove de setembro de 2013,
que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 4° A Procuradoria Geral do Município tem a seguinte estrutura organizacional básica:

I - Órgãos de Direção Superior:

a) Procurador-Geral do Município;
b) Revogado;
c) Revogado;
d) Corregedoria Geral.

II - Órgão de assessoramento superior, constituído pelo Gabinete do Procurador-Géral.

III - Órgão deliberativo e consultivo, constituído pelo Conselho Superior.

iV - Órgãos de execução de atividades jurídicas, constituídos , pelos Procuradores Municipais,
Organizados em tíúcleos setoriais subordinados ao Procurador-rGeral do Município." rr - , ..

Art. 2° Fica alterada a redação dó Àrt. 5V§ 2°, da Lei Complementar n° 25/2013, qiie pássa a ter a
seguinte redação: . • - '

"§ 2° O Procuradpr-Gêral do.Município será substituído,- em suas ausências e impedimentos, por
Procurador Municipal de sua escolha, designado em ato próprio." '

Art. 3° Ficatn acrescidos o inciso IV e parágrafo único ao art. 13 da Lei Complementar n°
25/2013, que passam a ter a seguinte redação:- .

"IV-a Assessoria Especial de Gabinete do Procuradçr-Gefal. ; - '

Parágrafo único. Os càrgos dê Chefe dê Gabinete, Assessor para Assuntos Jurídicos e
Institucioiiaís,, Assessor dé Técnica Legislativa e Redacional e Assessor Especial de Gabinete do Pfocurador-
Geral serão integrados por dcüpantes de cargo de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração, cuja
escolha será dentre cidadãos com, formação süpefior em Direito, sendo que o cargo de assessor especial sòmente
poderá ser ocupado.por advogado regularmente inscrito na OAB/ES."

Art. 4° Fica alterado ò artigo 14 da Lei Complementar n° 25/2013, que passa a ter a seguinte
redação:

"Art. 14 São cçmpetências do Chefe de Gabinete do Procufador-Geral:

I - planejar, elaborai" e organizar a agenda de trabalho do Procurador-Geral, auxiliando-ò nO
atendimento do público em geral;
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II - organizar e dar andamento às correspondências e aos doCuinentoS encaniinhados ao
Procurador-Geral, bem como distribuir as tarefas aos servidores do Gabinete da Procuradoria;

III - proceder no âmbito do órgão à gestão e ao controle fmanceiro dós recursos orçamentários
previstos na sua Unidade, bem como à gestão de pessoas e dós recursos materiais existentes;

IV - gerenciar a administração de pessoal do quadro de servidores da Procuradoria, em especial, a movimentação
de servidor, escala de férias e freqüência no serviço, quando delegado pelo Procurador-Geral;

V - coordenar, supervisionar, controlar e avaliar as atividades relacionadas com o atendimento e
informação prestadas nos expedientes internos e ao público em geral;

VI - controlar o recebimento e o encaminhamento de documentos, processos, citações e intimações
aos Procuradores municipais;

VII - minutar e redigir ofícios e expedientes em geral, podendo delegar essa atividade aos
servidores lotados na Procuradoria, sob sua supervisão;

VIII - encaminhar para publicação os atos da Procuradoria, quando necessário;

IX - promover a gestão dos contratos, convênios e outros atos administrativos dos quais â
Procuradoria seja parte;

X - exercer oufras atividades correlatas ou que Üie sejam delegadas pelo Procurador-Geral."

Art. 5° Fica alterado o artigo 15 da Lei Complementar n° 25/2013, que passará a conter a redação:

"Art. 15 A Assessoria para Assuntos Jurídicos e Institucionais compete:

I - assessorar na promoção da adequada e célere interlocuçãó entre a Procuradoria-Municipal e as
Secretarias è demais órgãos públicos; ' . ;

II - assessorar os Secretários Municipais na adoção dé medidáS: administrativas e no cümpfiménto
de ordens judiciais, providenciando o èncaifíinhamentb dp documento compróbatório à. Proctiradoriâ. para
juntada aos autos no prazo legal ou judicial; . . , 7, j

III - controlar a observâheia dos prazos para emissão de pronúnciarnentos, páfeceres e informações
da responsabilidade da.Secrbtariã á qual está. lotado; , ■

IV - emitir páreceres nos pròçedimeritós administrativos submetidos às Secretarias Municipais em
que estiver lotado; - -

V - ápresentar informações e documentos de órgãos dó 'Poder Executivo requisitadas pelã
Procuradoria ,do Município, a. fim de subsidiar a atividade de defesa técnica e dos interesses :do Município
judicialmente e exírájudicialmente; -

VI - elabórár-mímuta de mensagens e exposições de motivos e prójetòs de lei do Prefeito à Câmara
Municipal, bem como,a elaboração de minutas de atos normativos, em articulação com a Prociirádoriã Geral do
Município, da área específica da Secretaria que estiver lotado; . ■ -

VII - prestar assèssoramento técnico aos Procuradores quando, lotados nós núcleos setoriais;

VIII - exercer Outras atividades correlatas ou que Üie Sejam delegadas pelo Procurador-Geral."

Art. 6° Ficàm acrescidos os artigos I5-A e I5-B à Lei Complementar n° 25/2013, coin a seguinte
redação:
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"Art. 15-A A Assessoria Especial de Gabinete do Procurador Geral compete:

I - assistir diretamente ao Procurador-Geral no âmbito de sua atuação;

II - assessorar o Procurador-Geral no planejamento, na coordenação, na supervisão, no
acompanhamento e na avaliação das atividades da Procuradoria;

III - assessorar diretamente o Procurador-Geral na sua representação civil, social e administrativa,
mediante delegação expressa;

IV - assessorar o Procurador-Geral na adoção de medidas administrativas que propiciem a
harmonização das atividades da Procuradoria do Município;

V - prestar assessoramento ao Procurador-Geral, encaminhando-lhe, para pronunciamento final, as
matérias que lhe forem submetidas pelo Procurador-Geral;

VI - assessorar o Procurador-Geral no acompanhamento das ações das demais Secretarias, em
sincronia com o plano de governo municipal;

VII - coordenar, em articulação com a Secretaria de Chefia de Gabinete do Prefeito, o atendimento
às solicitações e convocações da Câmara Municipal de Linhares;

VIII - controlar a observância dos prazos para emissão de pronunciamentos, pareceres e
informações da responsabilidade da Procuradoria Geral;

XI - receber e atender com cordialidade a todos quantos o procurem para tratar, junto a si ou ao
Procurador-Geral, de assuntos de interesse do cidadão ou da comunidade, providenciando, quando for o caso, o
seu encaminhamento às Secretarias da área;

X - emitir pareceres em assuntos administrativos e judiciais que estiverem a cargo do Procurador-
Geral, bem como fazer carga de autos administrativos ejudiciáis; .. -

XI - acompanhar a jurisprudência e atualizações, legais a fím de sugerir alteração e "revisão da
legislação local e dos entendimentos administrativos eventualmente superados; ;

XII - gerenciar a distribuição de citações, Jiitimações é processos,, cumprimento dé .prazos e a
devolução dos autos; , • -j . . ' . .

XIII - exercer outras'atribuições qüè lhe sejam conferidas pelo Procurador-Geral

Art. 15-B Compete à Assessoria'de Técnica Legislativa e Redàciohal:

■ L - coordenar a elaboração de mensagens, exposições de motivos e projetos de lei do Poder
Executivo, bem-cOmo a elaboração de minutas de atos normativos do Prefeito;

11- emitir, parecer de controle preventivo e repressivo nos projetos de lei e autógrafos, que deverão
ser homologados pelo .Procurador-Geral; . , ..

III - analisar e emitir parecer nas minutas de ptojeto de lei encaminhadas pelas Secretárias acerca
de suas matérias específicas;

IV - elaborar a redação técnica dos projetos de lei ém versão final pafa análise do Procurador-
Geral e encaminhamento ao gabinete do Prefeito;

V - acomparthar a tramitação das proposições legislativas elaboradas, até a publicação da nonna;..

Av. Augusto Pestana, 790 - Centro - CEP 29900-902 - Linhares/ES - Tel.: 27 3372-6800 - Fax: 27 3372-^6842



à Of T
73
>

VÃ
(?

VI - exercer outras atividades correlatas ou que lhe sejam delegadas pelo Procurador-Geral."

Art. T Fica alterado o teor do inciso II, do artigo 16, da Lei Complementar n° 25/2013, que passa
a ter a seguinte redação:

"II - O Corregedor-Geral como membro nato; e"

Art. 8° Fica alterada a redação do artigo 43 da Lei Complementar n° 25/2013, que passa a ter os
Seguintes incisos, rCvogando-se o seu parágrafo único:

"I - o Procurador do Município nomeado para o cargo de Corregedor poderá optar pela
remuneração na forma prevista no Estatuto dos Servidores do Município de Linhares.

II - é garantido ao Procurador-Geral, aos procuradores municipais e demais cargos previstos nesta
lei o reajuste anual da remuneração concedido ao servidores públicos em geral."

Art. 9° Fica alterada a redação do caput e do § 2° do artigo 55 da Lei Complementar n° 25/2013,
que passam a ter o seguinte teor:

"Art. 55 Os Procuradores Municipais amarão em processos judiciais e administrativos por
designação ou distribuição do Procurador- Geral.

§ 2° O Procurador-Geral poderá delegar ao Assessor Especial de Gabinete ou ao Chefe de
Gabinete do Procurador Geral a função administrativa de distribuição interna de processos judiciais ou
administrativos."

Art. 10. Fica alterado o artigo 58 da Lei Complementar n° 25/2013 que passa que a ter a seguinte
redação:

"Art. 58 Os pareceres e atos da Procuradoria Geral terão _ yalOr jurídico no Município se
elaborados diretamente pelo Procurador-Geral, ou por Procurador Municipal a quem fór distribuído .p processo
para análise-parecer ou defesa judicial, ou, se elaborado por outro servidor fór ratificado pelo Procüradòr-Gerál."

Art. 11. Fica revogado o mcisó l; acrescido o inciso V.e alteradô.o párágfafo único ao artigo-52 da
Lei Complementar n" 25/2013, que passam átér a seguinte redação: ■ ' - , . ~ -

"V- Õ2 (dois) cargOs de Assessor Especial de Gabinete do Prócuradòf-Geral. ,-, . •

Parágrafo único. Os cargos, de Assessor para Assuntos Jurídicos e-Instimciohais, Assessor
Especial de Gabinete'do ProCüradpr-Gerál e Chefe de Gabinete sêrãò providos por profissionais de nível superior
em direito, sendo nomeados pelo Prefeito Municipal." . .

Art. 12. Ficam áltèrados os incisos II,'V, VI e Vll, do artigo 63-6, da Lei Compleméntar n°
25/2013, que passám ater a séguinte redação: . ,

, ' "II - distribiiir,' incluindo-se rio rol, aOs Procuradores do Município localizados em'sua
Procuradoria òs. processos qUe lhe. são afetos, desde que o Procurador-Geral não avOque ou delegue esta
competência;

V - Coordenár, sOb supervisão do Procurádor-Geral do Município, os servidores e estagiários que
estejam lotados em sua PrócuradOria;

VI - Reportar ao. Corregedor-Geral e ao Procurador-Geral dO Município toda e/qüálqüer ocorrência
que importe em ilegalidade ou descumprimento de obrigação funcional ocOrrida em sua Prócuradioria; .

VIII - Submeter-se à autoridade e auxiliar ao ProcuradOr-Geral nas tarefas que lhes forení.'
confiadas."
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Art. 13. Fica alterado o teor dò § 2° do artigo 69 da Lei Complementar n° 25/2013, que passa a

conter;

" § 2° O Procurador-Geral e os Procuradores efetivos do Município de Linhares sãO os titulares do
direito ao recebimento de honorários judiciais de sucumbência, nos termos da Lei Municipal n° 3.374 de 20 de
dezembro de 2013, que criou o Fundo Orçamentário da Procuradoria Geral do Município."

disposições:
Art. 14. Fica alterado o anexo III da Lei Compleméntar n° 25/2013 quê passa a conter as seguintes

ANEXO III

CARGO
QUANT. : PADRÃO SALÁRIO

Procurador-Geral do Município
01 CCS-01 R$9.160,00

Assessor Especial de Gabinete do Procurador-Geral
02 CCS-Ol-B R$ 6.835,84

Chefe de Gabinete do Procurador-Geral
01 CGS-2 R$ 4.007,52

Assessor para Assuntos Jurídicos e Institucionais
08 CCS-2 R$4.007,52

Assessor de Técnica Legislativa e Redacional
01 CCS-2 R$ 4.007,52

Art. 15. As despesas advindas desta Lei serão custeadas pelo orçamento da Procuradoria Geral do
Município de Linhares/ES e os recursos necessários à execução da presente Lei correrão pqf conta de dotação
orçamentária própria do orçamento vigente, que, se necessário, será suplementada. \ ,

Art. 16. Ficam revogados os artigos 7°, 8°, 9° e 10; os parágrafos 1° e 2° do art. 13; o parágrafo 3°
do artigo 36; o inciso 1 do artigo 62; o artigo ,63-A, o artigo 63-B, o artigo 65; o artigo .68; o artigo 73, todos da
Lei Complementar n° 25/2013 e demais disposições em contrário. ;

Art. 17..Está Lei Complenientár entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos treze dias do mês de março do ano
de dois mil e dezessete/ . ,

GUERINO LUIZ ZANON

Prefeito Municipal
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECÈR PA CÒMÍSSÃO DE CONStítUÍCÃQ È JÜSTÍGA

Projeto de Lei 0ÚÓ723/2Ò17.

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo Municlpál, visando como
dispõe sua Ementa, "... a reorganização da Procuradoria Geral do MüriicípiO/
instituída pela Lei Gomplementar n° 25, de 19 de setembro de 2013 e dá
outras providências".

Importante destacar que:

A competência do Poder Executivo tem respaldo no artigo 58, inciso I e incisos ÍI e
IV, do parágrafo único do art. 31, ambos da Lei Orgânica Municipal, bem como, a
proposição é necessária para o aperfeiçoamento da Lei Orgânica da Procuradoriã
Municipal.

Insta salientar que, o projeto ora sob análise tem por objetivo, como dito, aperfeiçOâr
a Lei Orgânica da Procuradoria Municipal, além de dar mais qualidade jurídica e
incluir normas para melhorar o ambiente institucional.

Necessário destacar ainda que, o município informa que a presente proposição se
adequa à jurisprudência já sedimentada nos Tribunais e adota por modelo a
legislação do Ministério Público Estadual do Espírito Santo, dotando o Gabinete da
Procuradoria Municipal de profissionais capacitados para assessoramento,
imprescindíveis ao exercício das atividades da serventia de forma mais célere e
qualificada.

No mesmo sentido, a Carta Magna vigente, em seu artigo 30, incisos I e V,
estabelece que é competência dos Municípios "lêgislar sobre assuntos de
interesse local" bem como, "organizar e prestar, diretamente õu sob regime
de concessão òu permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído
o de transporte coletivo, que tem caráter essencial".
Há ainda que se observar o disposto no art. 37, incisos II e V, da Constituição
Federal, que assim determinam:

C

^ctí
D-
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"Ait. 37. A administração pública direta e indireta
de qualquer dos POderes da UniãO/ dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legãiidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: (Redação dàda pela Êmendã
Constitucional n° 19, de 1998)

í-

li - a investidura em Cargo õü empregô público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo Ou emprego,
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações
oara caráo em comissão declarado em lei de livre
nomeação e exoneração; (Redação dada pelâ
Emenda Constitucional n^ 19, de 1998)

IlIelV-nihil;

V  - as funções de corífiança, exercidas
exclusivamente por servidores ocupantes do cargo
efetivo, e os caroos em comissão, a serem
preenchidos por servidores de carreira nos casoS/
condições e percentuais mínimos previstos em lei,
destinam-se aoenas às atribuições de direção,
chefia e assessoramento; (Redação dada pela
Emenda Constitucional n° 19/ de 1998)

(...)" (grifamos).

Seguindo a dêtermlnaçâo supra, o Chefe do Executivo Municipai ressalta em sua
mensagem complementar que instrui a presente proposição que, o cargo a ser criado
de Assessor Especial de Gabinete do Procurador-Geral é exclusivamente vinculado às
atividades do Procufadór-Geral do Município, auxiliando-o e subsidiando-o em sua
atuação na criação e aplicação do direito públicos com maior segurança jurídica,
eficiência e presteza, revestindo-se de finalidade que autoriza a sua criação como
sendo de provimento em comissão, já que, suas atribuições são "... compatíveis
com as funções de direção, chefia ou assessoramento, estando em
consonância com a Lei Maior.

Importante ressaltar que não há dúvida da complexidade das atividades atribuídas
pela Procuradoria Municipal, da qual, se observa a necessidade de assessoramento fs]
superior, como se pretende no caso presente, com a criação do cargo acima citado. §

bJD

D-

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Estabelece ò art. 180, inciso III c/c art. 181, inciso XIII, ambos do Regimento Interno
desta Casa (com as alterações introduzidas pela Resolução n° 008/2016) que, no
caso em questão, as deliberações do Plenário serão tomadas por MAÍORIÂ
QUALIFÍCADA e, quanto à votação, deverá ser atendido o processo NOMINAL de
votação, conforme disposto no inciso IX, do artigo 196 do Regimento Interno desta
Casa de Leis.

Quanto ao regime de urgência solicitado pelo Chefe do Potier Êxecutivõ/ deve ser
aplicado o que determina o artigo 218 e seguintes do Regimento Interno desta
Edilidade, bem como o artigo 33 da Lei Orgânica Municipal.

Assim, a COMISSÃO DÊ CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA dã Câmara Municipal de
Linhares/ÈS, reunida com todos seus membros e após a análise e apreciação do
Projeto em destaque, É DE PARECER FAVORÁVEL ao seu prosseguimento por ser
CONSTITUCIONAL, tudo de conformidade com o parecer dâ PROCURADORIA desta
casa de Leis.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezessete dias do mês de março do ano de dois mil
e dezessete.

rOBlAS COMÈTTI

Presidente

FABRICId LOPES

Relator

ELSO UAVE

Membro

CO
m

c

"5b
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Projeto de Lei nó 000723/2017.

"PROJETO DE LEI - PL DISPÕE SOBRE

REORGANIZAÇÃO DA PROCURADORIA GERAL

DO MUNICÍPIO, INSTITUÍDA PELA LEI

COMPLEMENTAR N° 25, DE 19 DE SETEMBRO

DE 2013, E DÁ OUTRAS PROVÍDÊNCIAS".

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como

dispõe sua Ementa, "PROJETO DE LEI - PL DISPÕE SOBRE

REORGANIZAÇÃO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO,

INSTITUÍDA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 25, DE 19 DE

SETEMBRO DE 2013, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Importante destacar que:

A competência do Poder Executivo tem respaldo no artigo 58 e seus

incisos, e também no art. 31 incisos II da Lei Orgânica Municipal prevê a

Competência do Poder Executivo para criação, transformação ou extinção

de cargos, funções ou emprego público, na administração direta e indireta.

Ademais, as modificações ora trazidas pelo projeto em comento, visa

apenas a reorganização da Procuradoria Municipal, para um melhor

desempenho do serviço público.

H

C

"Sb
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O projeto ora apresentado não concorre para O aurnento de despesas ou

redução da receita do Município. Nota-se que a PL extingue dois cargos,

estabelecendo o Cargo de Assessor Especial de Gabinete do Procurador

Geral, com essa alteração o salário será Inferior, ao antes pago ao Cargo

de Procurador Geral Adjunto.

Por todo o exposto, a COMISSÃO DÈ FINANÇAS, EGONOMIA,

ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de

LInhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque, reunida

com todos os seus membros e com fulcro no parecer da Comissão de

Constituição e Justiça, é de parecer FAVORÁVEL à sua aprovação.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezessete dias do mês de março do ano

de dois mil e dezessete.

JEAN VEROILIQ DEAC

residente

MENEZES

^^ROtlüéreÉbESTRINI
Relator

ROSA IVANIA ÉUZÉBIÕ DOS SANTOS
Membro

CN

c
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PARECER DA PROCURADORIA

projeto de lei no 000723/2017

"PROJETO DE LEI>- PL. DISPÕE SOBRE
REORGANIZAÇÃO DA PROCURADORIA
GERAL DO MUNICÍPIO, INSTITUÍDA
PELA LEI COMPLEMENTAR N° 25, DE
19 DE SETEMBRO DE 2013, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

O presente PL possui o esGopo de reorganizar a Prócuradoria Geral dõ Município
de Linhares/ÈS, dispondo, dentre outras questões pontuais, acerca da extinção
de dois cargos de Procurador Geral Adjunto, e da criação de dois cargos de
Assessor Especial de Gabinete do Procurador-Geral.

Inicialmente, cabe registrar que a matéria em questão é de clara iniciativa do
chefe do Poder Executivo, conforme redação dos incisos II e III do parágrafo
único do art. 31 da Lei Orgânica do município de Linhares.

Art. 31. A iniciativa das ieis cabe à Mesa, a Vereador Ou Comissão de
Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.
Parágrafo único. São de iniciativa privativa dõ Prefeito, as Leis que
disponham sobre:
II criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou
empregos púbiicos, na administração direta e indireta ou aumento de
remuneração;
III ^ servidores públicos do Município, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

Pois bem.

No que toca à criação de dois cargos para integrarem a Procuradoria Geral do
Município, em tese seria necessário cumprimento do art. 169, §, I e II, da
CRFB/88, mormente quanto à autorização específica na lei de diretrizes
orçamentárias.

Nãõ obstante, na hipótese, deve-se levar em conta que o PL também extingue
dois cargos, os quais recebem um salário mensal superior ao que será pago âo
Assessor Especial de Gabinete do Procurador-Geral.
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Note: conforme consta no anexo III da Lei Complementar n° 025/2013
(redação atual), ao cargo de Procurador Geral Adjunto corresponde o salário de
R$ 7.500,00. Com a alteração pretendida pelo PL, o Assessor Especial de
Gabinete do Procurador-Geral receberá mensalmente o salário de R$ 6.835,84.

Nesse contexto, não se mostra necessário nem mesmo o cumprimento dos
artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, haja vista que, embora os
cargos possuam caráter continuado, a presente alteração não acarreta aumento
de despesa. Pelo contrário, com a mudança haverá clara redução de gastos.

As demais modificações, conforme dispõe a própria ementa do PL, apenas
reorganizam a Procuradoria Geral do Município, o que hãó esbarra em qualquer
impedimento legal ou constitucional. Em verdade, mostram-se necessárias ao
melhor desempenho do serviço público.

Por fim, pela redação do art. 181, XIII, do Regimento Interno (conforme
Resolução 008/2016), registre-se que as deliberações do Plenário no que tange
ao projeto de lei em questão deverá ser por MAIORIA QUALIFICADA dos
membros da Câmara, e quanto à votação deverá ser atendido o processo
NOMINAL, por força no art. 196, IX, também do Regimento Interno da
Câmara Municipal.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipai de Linhares, após análise e
apreciação do Projeto em destaque, manifestasse favoravelmente à sua
aprovação, por ser CONSTITUCIONAL e encontrar-se de acordo com o
ordenamento jurídico pátrio.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezesseis dias do mês de março do ano de dois
mil e dezessete.

ULISSES mSTA^A SILVA

Procurador Jurídico

CM
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LÉI CÒMPLÉMENfAR No 025. DE 19 PÉ SETEMgRÕ DE 2Ú13

dispõe sobre legislação orgânica da procuradoria geral dó
MUNICÍPIO, CRIA, EXTINGUE E ALTERA NOMENCLATURA DE CARGOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES, ESTADO DO ESPÍRITO SANTÔ, Faço saber
que a Câmara Municipal aprovou e èu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I

DA ORGANIZAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DA PROCURADORÍA-GERAL DO MUNICÍPIO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FUNÇÕES INSTITUCIONAIS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Fica instituída, nos termos desta Lei Complementar, a Lei Orgânica dã
Procuradoria-Gerai do Município (PGM), instituição permanente, essenciai à justiça, à legalidade e à
função jurisdicionai, incumbida da tutela do interesse público e dos interesses difusos e coletivos
municipais.

§ 1° São princípios institucionais a unidade, a IndlviSlbllldade, a IndlSponlbiildade dá
tutela do Interesse público e a autonomia técnlco-jurídlca.

§ 2° A PGM, no desempenho de suas funções, têrá como fundamentos de atuação a
defesa dOs postulados decorrentes da autonomia municipal, a prevenção dos conflitos e a assistência
no controle da legalidade dos atos da Administração Pública.

CAPÍTULO II
Das funções instituciõnais

Art. 2° São funções da PGM:

1 - a consultoria e o assessoramento jurídicos da Admiriistfaçãõ Direta dO Município;

II - as representações judiciai e extrajudicial dâ Administração Direta do Município; e

III - a assistência jurídica, na forma da lei.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DAS ATRIBUIÇÕES

Arti 3° Incumbe à Procuradoria Gerai do Município (PGM):

I - exercer a consultoria jurídica do Município;

II - representar o Município em juízo ou fora dele;

III - atuar extrajudlclalmente para a solução dé Conflitos de interéssé do Município;

IV - atuar perante órgãos e instituições no IriteresSe do Município;

V - assistir no controle da legalidade dos atos do Poder Executivo;

VI - representar o Município perante os Tribunais de Contas;

VII ■—zelar polo cumprimento dos normas jurídicáo, das dOclGõoõ judicldis õ dOS
pareceroG jurídicos da PGM;

Http://legislacaòcompilada.com.br/linharés/Arquivo/Docufnehts/legislacao/html/C2520í3.htfhl 1/20
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'  VII - zelar pelo curríprimènto das normas Jurídicas e das decisões judiciais; (Redãçao
' dadã pela Lei, Complementar nó 29/2015)

VÍII - adotar as providências de ordem jurídica, sennpré que o interesse público exigir;

IX - efetuar a cobrança judiciai da dívida ativa do Município;

X—oxaminar, rúgiõtrar, oiaborar, lavrarc fazor pubíicãr ós instruffiõntos jurídlcós de
controtoG, ocórdos o outros ajustes om quo for parto ou intoroccada a Administração' Direta;

X - examinar e, quando necessário, elaborar os Instrumentos Jurídicos de contratos,
acordos e outros ajustes em que for parte ou Interessada a Administração Direta; f.Redãcão. dada - pela
Lei Complementar n°. 29/2015)

XI - examinar previamente editais de licitações de Interesse da Administração Direta;
rRevoaado. pela Lei Complementar. n° 29/2015^

XII - elaborar ou examinar anteprojetos de lèis de iniciativa do Poder Executivo e
minutas de decreto, bem corno analisar os projetos de iei do Poder Legislativo, com vista à sanção Ou
ao veto do Prefeito;

XIII - promover a unificação da jurisprudência administrativa e a consolidação da
legislação municipal;

XIV - uniformizar as orientações jurídicas no âmbito do Município;

XV - exarar atos è estabelecer normas para a organização da PGM;

XVI - zelar pela obediência aos princípios da legalidade, da impessoalidadê, da
moralidade, da publicidade e da eficiência e às demais regras da Constituição da República Federativa
do Brasil (CRFB), da Constituição Estadual do Espírito Santo (CE), da Lei .Orgânica do Município de
Linhares, das leis e dos atos normativos aplicáveis à Administração Direta e Autárquica;

XVH—prestar oriontação jurídico-normativa para a Administração Direta;

XVII - prestar orientação Jurídico-normativa para a Administração Direta por meio de
pareceres opinativos não-vincuiantes; (Redação dãda.pela Lei Complementam"-29/20151

XVIII - elaborar as informações que devam ser prestadas em mandados dê segurança
impetrados contra atos do Prefeito, dos Secretários Municipais e de outros agentes da Administração
Direta;

XIX - elaborar ações constitucionais relativas a leis, decretos e demais âtos
administrativos, a requerimento da autoridade competente;

XX - propor ações Civis públicas para a tutela do patrimônio público, do meio ambiente,
da ordem urbanística e de Outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, assim como a
habilitação do Município como litisconSorte de quaisquer das partes nessas ações;

XXI - orientar sobre a forma do cumprimento das decisões judiciais e dos pedidos de
extensão de julgados;

XXII - propor às autoridades competentes a declaração de nulidade de seus atos
administrativos;

XXIII - receber denúncias acerca de atos de Improbidade praticados no âmbito da
Administração Direta e Autárquica e promover as medidas necessárias para a apuração dos fatos;
(Revogado pela Lei Complementar n° 29/2015j

XXIV - participar em conselhos, tribunais adminisfrativos, cõmitês, comissões e grupos
de trabalho em que a instituição tenha assento, ou em que seja convidada ou designada para
representar a Administração Pública Municipal;

XXV - ajuizar ações de improbidade administrativa e medidas cautelares; (Revocadõ pela
Lei Complementar n° 29/2015)

http://legislacaocompilada.com.br/linhares/Arquiv0/Documents/iegislacao/htrhl/C252013.htfnl 2/2Õ
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\

XXVI - pròporcionar o pérmanente aprimoramerito técniCO-jurídicò aos intègrántes dá
carreira;

XXVII - cumular a função de Corregedor Geral quando este não fof nórtieatlo;

XXVIIÍ - exercer Outras atribuições necessárias, noS termos do seu Regimento Interno,
estabeiecido por decreto.

CAPITULO ÍI

DOS ÓRGÃOS DA PROCURADORIA GERAL DO MUNiCÍPÍÓ

básica:

Árt. 4® A Procuradoria Gerai do Município tem â seguinte estrutura organizâcionai

I - Órgãos de direção superior:

a) Procurador Gerai do Município;
-b) Procuradoriã Gerai Adjunta de Contencioso Judiciar; . ̂̂ \jvú>AtDoS
c) ProcurodürítrGerai Adjunta Consuitivo;- ■
d) Corregedoria Gerai.

II - Órgão de asseSsõramente superior, constituído peio Gabinete do ProcurâdóT Gerai.

III - Órgão deiiberativo e consuitivo, constituído peio Conseiho Superior.

IV - Órgãos de execução de atividades jurídicas, cõnstitüídos pelos ProcürádõreS
Municipais> organizados em núcleos setoriais subordinados jis Procuradorias Gerais^ Adjuntas7-ná fôrma
do regimento interno. Ttoc, (SgyoÍ

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS DA PROCURADORÍA GERAL DO

MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO SUPERIOR

Subseção I
Do Procurador Geral dò Município.

Art. 5® A Procuradoria Gerai do Município, vinculada diretanhente aô Prefeito, tem pòf
chefe o Procurador-Geral do Município.

§ 1® O Procurádor-Geral do Município será nomeado pelo Prefeito, dentre cidadãos com
mais de 30 (trinta) ãnos de idade, de reputação ilibada e notável saber jurídico, com no mínimo 03
(três) anos no exercício da advocacia ou em cargo de carreira jurídica de Estado.

§ 2® O Procufador-Gerai do Município será subStituídõ, em suas ausências e
impedimentos, pelo Procurador-Gerai Adjunto de sua escolha.

Art. 6® São atribuições do Procurador Gerai do Município:

I - dirigir a PGM, coordenando e orientando suaS atividades ê á Sua atuação;

II - apresentar as informações a serem prestadas peio Prefeito, nas ações de Cõntróie
concentrado de constitucionaiidade e nas relativas a medidas impugnadoras de ato ou omissão
municipal;

III - desistir, transigir, acordar, receber citação e firmar comprOmiSsó naS ações de
interesse do Município, nos termos da legislação vigente;

IV - autorizar, por solicitação do Procurador Municipal vinculado aO feito, caso entenda
cabível e necessário:

http://leglslacaocómplláda.còm.br/linhares/Arqulvo/bocuments/legislãcáo/hlml/C252013.Ktml 3/20
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'  a) a não propòsiturã ou a desisitência dê ações oü médidãs judiciais, especialmente
quando o vaior do beneficio não justifique a iide ou, quando do exame da prova ou dã situação jurídica,
se evidenciar improbabilidade de resultado favorável;

b) a dispensa da interposição de recursos judiciais ou a desistência dos interpostos,
especialmente quando contraindicada a medida, em fâce da jurisprudência predominante;

c) a composição amigável em processos administrativos ou judiciais, resguardados os
superiores interesses do Município;

V - assessorar o Prefeito em assuntos de natureza jurídica, elaborando pareceres e
estudos ou propondo normas, medidas e diretrizes;

VI - assistir o Prefeito no controle interno da legalidade dbs atos da Administração';

VII - sugerir ao Prefeito medidas de caráter jurídico, reclamadas peío interesse público;

VIII - representar institucionalmentè ó Prefeito junto aO Tribunal de GOntas do Estado
(TCE), Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo (TJES) e Ministério Público Estadual (MPES);

IX ̂  fixar a interpretação da CRFB, das leis, doS tratados.e dos dèmaiS atos normativos,
a ser uniformemente seguida pelos órgãos e pelas entidades da Administração Direta.

X - unificar a jurisprudência administrativa, garantir a correta aplicação das leis, prevenir
e dirimir as controvérsias entre os órgãos jurídicos;

XI - editar enunciados de Súmula administrativa ou instruções normativas, resurtantês dê
jurisprudência iterativa dos tribunais;

XII - proferir decisão nos inquéritos e nos prOceSSOs administrativo disciplinares
promovidos contra Procuradores Municipais, aplicando-lhes penalidades, salvo a de demissão;

XIII - homologar os concursos públicos de ingresso na carreira de Procurador Municipal;

XIV - promover a lotação e a distribuição dos Procuradores Municipais;

XV - realizar as distribuições de Procuradores Municipais;

XVI - editar ê praticar os atos normativos, ou não normativos, inerentes às suas
atribuições;

XVÍÍ escolher G nomear o Corrogodor^Goral dentro os indicados om iistã triplico
elaborada pelo Conselho Superior, bom como substituí-io automaticamente cm caso de ausências.

XVII - escolher o Corregedor-Geral, criâhdo critériòs de escolhá e sucessão pára o
exercício da função, bem corno substituí-lo automaticamente em caso de ausências. CRedacão. dada
oeia.Lei Complementar n° 29/20151

XVIII - propor ao Prefeito as alterações a esta Lei Complementar;

XIX - criar, extinguir Ou modificar unidades jurídicas, que poderão ser especializadas;

XX - promover e coordenar o assessoramento e a consultoria jurídicos e a representação
judicial e extrajudicial da Administração Direta;

XXI - coordenar, supervisionar e orientar a atuação dos órgãos da PGM;

XXII - elaborar o projeto de Regimento interno da PGM, a Ser instituído por decretõ;

XXIII - propor aO Prefeito a revogação ou a anulação de atos emanados da
Administração Direta;

XXIV - dirimir os conflitos de atribuições entre Procuradores Municipais;

XXV - uniformizar a orientação jurídica da PGM; e

XXVI - exercer outras atribuições necessárias, nos termos do Regimento Interno da PGM.
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XXVÍI - decidir sobre as listas de merecimentò para prògressão e prõitioçãó nã carreirâ,
conforme proposto pelo Corregedor Geral;

XXVIII - decidir sobre o estágio probatório e ã âvaiiãçãõ dè dêsempenho dos intêgrãntes
da carreira de Procurador Municipal, com base em parecer dá Corregedoria Geral.

Pâragráfo único. As atribuições do. PrOGurador Gerâl do Município' poderão sêr
delegadas aos Procuradores Municipais e integrantes do seu Gabinete, nâ forma regulamentada por
decreto.

Subseção lí
Das Procuradorias Gèrais Âdjúntas

Art. 7° ÀS Procuradorias Gerais Adjuntas incumbem as funções dè' Direção Superior daS
atividâdes consultivas e contenciosas.

Art. 8° São atribuições da Procuradoria Gerai Adjunta de Contencioso Judicial:

I  - orientar, fiscalizar e distribuir os serviços rèlâtivos ao contencioso judiciai dos
diversos núcleos setoriais da PGM;

II - atribuir encargos especiais compatíveis com suas funções a ProcuradOrês Municipais
e propor ao Procurador Geral a designação de substitutos em Suas férias, licença e impedimentos;

III - organizar e encaminhar aO Procurador Gerai a escalã de férias anuais
doS Procuradores e servidores lotados na sua Procuradoria Geral Adjunta;

IV - assessorar o Procurador Geral nos assuntos jurídico afetos à sua Procuradoria;

V - estabelecer critérios da distribuição, em rodízio, entre os Procuradores, de processos,
ações ou serviços de competência da Procuradoria Setorial;

VI - acompanhar, controlar e fiscalizar o cumprimento dOs prazOs pèlos Procuradores em
processos judiciais;

VII - apresentar ao Procurador Geral proposta de glosa de pOntòS de produtividade dos
Procuradores, na forma prevista nó Regulamento correspondente;

VIII - apresentar, no prazo estabelecido pela Procuradoria Geral, relatório das atividades
da Procuradoria;

IX - exercer as atividades próprias e inerentes à Chefia;

X - exercer Outras atribuições que forem conferidas pelo Prócufador Geral.

XI - substituir o Procurador Geral do Município^ mediante designação, em suas faitaS Ou
impedimentos e sucedê-lo em caso de vacância, até a nomeação do novo titular pelo Prefeito
Municipal;

XII - auxiliar e assessorar o Procurador Gerai do Município no exercício de Suas
atribuições;

Xin - controlar âs ações em que o Município for parte, elaborando estatísticâs mensais
dos trabalhos da Procuradoria Geral do Município;

XIV - resolver questões administrativas relativas ao apóio operacional dâs atividades
desenvolvidas pelos Procuradores Municipais;

XV - coordenar o planejamento e a execução de progfãmãs, projetos e atividâdes quê lhe
forem delegados pelo Procurador Geral.

Art. 9° São atribuições da Procuradoria Geral Adjunta Gonsuitiva:
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'  I - orientar, fiscalizar e distribuir os serviços relativos à Consultoria e assessoraitiehto
dos diversos núcleos setoriais da PGM;

II - atribuir encargos especiais compatíveis com suas funções a Procuradores Municipais
e propor ao Procurador Gerai a designação de substitutos em suas férias, licença e impedimentos;

III - organizar e encaminhar ao Procurador Gerai a escala de férias anuais
dos Procuradores e servidores lotados na sua Procuradoria;

IV - assessorar o Procurador Gerai nos aSsuntos jurídicos afetos à Sua Procuradoria;

V - êstabelecer Critérios da distribuição, em rodízio, entre Os Procuradores, de processos,
ações ou serviços de competência da Procuradoria Setorial;

VI - acompanhar, controlar e fiscalizar o cumprimento dos prazos pelos Procuradores em
processos administrativos;

VII - apresentar ao Procurador Gerai proposta de glosa de pontos dê produtividade dos
Procuradores, na forma prevista no Regulamento correspondente;

VIII - apresentar, no prazo estabelecido pela Procuradoria Gerai, réiãtórío das atividades
da Procuradoria;

IX - êxèrcer as atividades próprias e inerentes à Chefia;

X - exercer outras atribuições que forem conferidas pelo Procurador Geral.

XI - substituir o Procurador Gerai do Município, mediante designação, em suas faltas ou
impedimentos e sucedê-io em caso de vacância, até a nomeação do novo titular pelo Prefeito
Municipal;

XII - auxiliar e assessorar o Procurador Geral do Município nò exercício de suas
atribuições;

XIII - controlar os processos administrativõS distribuídos, elaborando estatísticas
mensais dos trabalhos da Procuradoria Gerai do Município;.

XIV - resolver questões administrativas relativas aò apoio òperacionai das atividades
desenvolvidas pelos Procuradores Municipais;

XV - Coordenar o planejamento e a execução de prógramas, projetos e atividades que lhe
forem delegados pelo Procurador Geral.

Art. 10 As Procuradorias-Gerais Adjuntas serão integradas dentre advogados ocupantes
de cargo de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração.

subseção Ilí
Da Corregedoria Geral

Art. li Integra a Corregedoria Geral o Corregedor Geral.

§ 1° O Corrogodor-Goral Gorá designado polo Prúcuradõr-GQrãl-dó Município- para um
mandato do 2 (dois) anos,—doritro Procuradores Municipais,—quo não tenham rócobido sanções
discipiinares, indicados em lista tríplice pelo Conselho Superior, admitida 1 (uma)-recondução.

§ 1° O Corregedor-Geral, que deverá ser escolhido dentre Procuradores Municipais que
não tenham recebido sanções discipiinares, será nomeado peio Prefeito Municipal por indicação do
Procurador-Gerai do Município para exercer a FUNÇÃO GRATIFICADA DÊ CORREGEDORIA GERAL DE
Procuradoria, em mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, respeitando-se os
critérios criados para escolha e sucessão. CRedacão dada oeia Lei Complementar no 29/20151

§ 2° O Corregedor Gerai poderá ser afastado de suas atribuições:

I - por ato motivado do Procurador-Gerai do Município, referendado pela maioria simples
dõ Conselho Superior; ou
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11 - pôr ato do Procurador Geral do Município, â requerimento de 2/3 (dòis terços) dos
membros do Conselho Superiór.

§ 3° Na hipótêse de afastamento do Corregedor Geral por período superior a 6 (seis)
meses, far-se-á nova escolha.

§ 4° A FUNÇÃO GRATIFICADA DE CORREGEDÜRlA GERAL DE PROCURADORIA será
remunerada à razão de 30% (trinta por cento) do vencimento básico do cargo efetivo do Procurador
designado, exciuídas quaisquer outras vantagens, rincluído oela. Lei Complementar n° 29/20151

Art. 12 À Corregedoria Geral, órgão de Inspeção e orientação das funções institucionais
e da conduta dos Procuradores Municipais, incumbe:

I  - fiscalizar as atividades dos órgãos de eJ(écução è âuxiliãres dã PGM e dos
Procuradores Municipais, realizando inspeções e correições ordinárias e extraordinárias, sugerindo as
medidas necessárias ou recomendáveis para a racionalização e a eficiência dos serviços;

II - instaurar e instruir, por determinação do Procurador-Gerâl do Município, os processos
administrativo-disciplinares e as sindicâncias em que sejam indiciados Procuradores Municipais;

III - avaliar o estágio probatório dos Procuradores Municipais;

IV - avaliar, para encaminhamento ao Procurador Geral, a atuação dos Procuradores
Municipais concorrentes à progressão ou promoção por merecimento;

V - encaminhar ao Procurador-Geral do Município minutas de provimento visando à
simplificação e ao aprimoramento do serviço, assim como sugestões de estabelecimento de metas e
relatórios;

VI - manter atualizados os prontuários da vida funcional dós Procuradores Municipais e
dos servidores da PGM, nos quais deverão, obrigatoriamente, constar os seguintes dados:

a) produção;
b) qualidade do trabalho realizado;
c) aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento ou especialização profissional;
d) trabalhos publicados; e
e) apresentação de teses ou participação, como palestrante ou docente, em cursos de

aperfeiçoamento, especialização profissional, congressos, simpósios ou outras promoções similares;

VII - elaborar o regulamento do estágio probatório dos servidores da PGM;

VIII - apontar ao Procurador-Geral do Município as necessidades de pessoal ou material,
nos serviços afetos à PGM;

IX - solicitar ao Procurador-Geral do Município a designação de Procuradores Municipais e
de servidores para auxiliar nas diligências de correição e inspeção, quando necessário; e

X - exercer outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas ou delegadas
pelo Procurador-Geral do Município.

SEÇÃO II
Do Gabinete do Procurador Géral dõ Município.

Art. 13 Integram o Gabinete do Procurador Geral:

I - o Chefe de Gabinete, que auxiliará o Procurador-Gerãl do Município nas funções dè
administração e de desenvolvimento institucional;

II - a Assessoria para Assuntos Jurídicos e Institucionais;

III - a Assessoria de Técnica Legislativa e Redacional.

§ 1° Õ cargo em comissão ou a função gratificada dè Chefe de Gabinete é de livre
nomeação e exoneração, cuja escolha será dentre cidadãos com formação superior em direito.
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§ 2° Poderão compor a Assessoria para Assuntos institucionais membros da Garréira e
cidadãos com formação superior em direito ocupantes de cargos em comissão de livre nomeação e
exoneração do Procurador Geral do Município.

Art. 14 São competências dó Chefe de Gabinete do Procurador Geral:

I - prestar assistência administrativa ao Procurador Geral do Município;

li - propor a expedição dè normas sobre assuntos de sua cõmpetênciã;

III - encaminhar ao Procurador Geral assuntòs, procéssõs e correspondências cujas
soluções dependam de sua apreciação;

IV - preparar o expediente a ser despachado pelo Procuradõr Gerai;

V ̂  preparar a agenda do Procurador Geral, aviSando-o, com anteGedência, dos atos è
solenidades a que deva comparecer;

VI - atender as partes que pretendam cohtacto com o Procurador Geral;

VII - coordenar e controlar as atividades do Gabinete do Prôcurador Geral;

VIII - manter cadastro atualizado de todos ós órgãos federais, estaduais e municipais;

IX - encaminhar aos órgãos da Procuradoria os processos de sua competência, após
despacho do Procurador Geral ou do Procurador Geral Adjunto;

X—dosomponhar as funções quo Ihõ forem comotidãs polo Prõcuradõr GGral;

X - receber pôr delegação e desempenhar as funções que lhe forefri cometidas pelo
procurador Geral; (Redação dada oelã Lei Complementar n° 29/20151

XI - providenciar a realização de trabalhos de digitalização e o arquivamênto de cópias
de expediente e outros documentos do Gabinete do Procurador Geral;

XII - sugerir medidas que possam assegurar o melhor desempênhõ técnico das
atividades do Gabinete.

Art. 15 À ASsessória para Assuntos Jurídicos e Institucionais cornpété:

I  - prestar assessoranhento técnico ao Procurador Geral e âos Procuradores Gèráis
Adjuntos;

II - elaborar estudos e pesquisas com o Objetivo de apoiar as atividades do Procurador
Geral e do Procurador Geral Adjuntò;

III - assessorar o Procurador Gerai os Procuradores Gerais Adjuntos na distribuição,
controle de distribuição e gerenciamento dos processos e ações de rèsponsabilidade da Procuradoria
Geral do Município;

V - auxiliar o Procurador Geral para uma adequada é célere interiocuçâo com as demais
Secretarias e órgãos equivalentes;

VI - articular e requisitar informações e documentos dê órgãos do Poder Executivo,
objetivando subsidiar os Procuradores Municipais para a defesa dos interesses do Município;

VII - desempenhar outras atividades que lhe sejam determinadas pêlo Procurador Gerai
e pelo Procurador Geral Adjunto, objetivando o assessofamento e apoio na execução das atividades da
Procuradoria Geral.

Seção ÍIl
Do Conselho Superior

Art. 16 Cofnpõem o Conselho Superior:
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I - õ Prõcurador-GêTal do Município, que o preside;

II - os Procuradores-Gêrais Adjuntos e o Corregedõr-Gèral, Górhd mèmbTõs natos; e

m ■- 5-(cinco), nò maximò, Procuradores MunicipãiG convocádõs om- razão-da matóriá.

III - mínirhò de 02 (dois) e máximo de 4 (quàtrõ) Procurãdõres Municipais convocados
peio Procurador Getai em razão da matéria. (Redação dada.pela Lei Cõmoiemenfar n° 29/2015.)

§ 1° Õs membros dò Conselho Superior receberão ò título de Conséíhéiros.

§ 2® Poderão participar das discussões, sem direito á voto, convidados especiais dO
Presidente dO Cònselho Superior.

Art. 17 Incumbe ao Conselho Superior:

I  - pronunciar-se sobre qualquer matéria Ou quêstãó que lhe seja encaminhada pelo
Procurador Geral;

II - propor ao Procurador Geral do Município a elaboração ou O reexame de súmulas para
a uniformização da orientação jurídico-administrativa do Município;

III - revisar pronunciamentos divergentes sobre a mesma matéria, com a finalidade de
assegurar â unicidade na Orientação jurídica, inclusive emitindo parecer còlétivo, se for o caso;

IV - eiaborãr iista trípiice de candidatos aos cargos de Corregedor Gerai; (Revogado pela
Lei Complementar n° 29/2015j

VI - examinar, por proposição do Procurador Geral dO Município, outras matérias de
interesse do Município; e

VII - exercer outras atribuições necessárias, nos termos do Regimento Interno.

Art. 18 O Conselho, em sua composição plena, reunif-se-á é déliberará com a presença
da maioria absoluta de seus membros.

§ 1® Será considerada aprovada a matéria que obtiver vòtos favoráveis da maioria
simples dos membros.

§ 2® Nas decisões do Conselho, o Presidente terá, além de Seu voto, o de desempate.

Art. 19 O Conselho Superior poderá reunir-se por áreas temáticas a serem definidas por
Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo Único. Quando reunido por área temática, o Conselho será integrado pelos
Procuradores Municipais efetivos. Segundo a sua área de atuação setorial, além dOs membros natos.

Art. 20 É obrigatória a presença do Procurador Municipal nas reuniões do Conselho
Superior, em sua composição plena ou por áreas temáticas, sujeitandO-se o ausente à dedução de
pontos de sua produtividade, no quantitativo previsto em regulamentação, salvo justificativa
apresentada e aceita pelo Procurador Geral do Município.

Parágrafo Único^ Para os efeitos deste artigo, o comparecimento do Procurador às
reuniões das áreas temáticas setoriais a que esteja vinculado será considerado cOmo freqüência ao
Conselho.

Art. 21 Os pareceres coletivos terão força normativa em todas as áreas da
Administração Direta, após a homologação do Prefeito. (Revocado pela Lei Complementar n°..29/2015)

Seção IV
Dos Órgãos de Execução
Do Procurador Municipal

Arti 22 Compoto 00 Procurador Municipal :
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Art. 22 Compete ao Procurador Municipal: (Redação dãdã. Dela . Lei XoitiDlementãr -n°
29/20151

I  roprosontar o Müflicrpió-do Linhãros cm juízo, átivã- ou- padoivámonto, nas açõóg ciu
feitos quG lhe forem diotribuídoc, áccmpanhondo-OG om todas ãs instâncias oto finaT da oxocuçao e
tomando em todos oies as providências necessárias ò defesa cabal dos direitos e interosses -do
Município;

I - representar o Município de Linhares em juízo ou fòrà dele, ãtiva ou passivamente, hãs
ações ou feitos que lhe forem distribuídos, acompanhando-os em todas ãs instãnciás até o finai da
execução e tomando em todos eles as providências nécessáriãs à defesa cabal dos direitos e interesses
do Município; (Redação dada oeia.Lei ComDlementar-n° 29/20151

II - suscitar cOnfiito de jurisdição; (Revogado pêlã Lei .Compíemêntãr n°. 29/20151

III - elaborar minutas de informações a serem prestadas âo Judiciário nos mandados de
segurança e habeas corpus em que o Prefeito ou dirigentes de órgãos da Administração Direta forem
apontados como autoridades coatoras; (Revogado oeía Lei ComDlementar^n° 29/20151

IV - fazer sustentação orai, sempre que necessária, e falar em todas as aberturas de
vistas; (Revogado oeia Lei Complementar n° 29/20151

V - manter a chefia imediata informada sobre o andamento daS ações e feitos aô seu
cargo, bem como das conseqüências da decisão proferida, apresentando relatório circunstanciado de
todos os atos praticados; (Revogado Peia^Lei Complementar n°.29/20151

VI - interpor e arrazoar os recursos legais cabíveis das decisões, sentenças e acórdãos
proferidos nos processos judiciais em que devam funcionar; (Revogado pela-Lei. Complementar n"
29/20151

VII - promover execução de sentença favorável do Município; (Révõgãdo- .pela.. Lei
Compiementar n° 29/20151

VIII - propor, quando for o caso, ação regressiva; (Revogado.Pêla Lei. Complementar n"
29/20151

IX solicitar a qualquer órgão da Administração Direta ou indireta, elementos de fato
relativos às alegações e aos pedidos do autor de ação proposta contra o Município; (Revogado pela. Lei
Complementar n° 29/20151

X - representar a Fazenda Pública e defender os seus interesses peránte o Conselho dê
Recursos Fiscais; (Revogado pela Lei Complementar n° 29/20151

XI - acompanhar os interesses do Município junto ão Tribunal de Contas do Estado e
quaisquer órgãos administrativos nas esferas União, Estado, Distrito Federai e outros Municípios;
(Revogado pela Lei Complementar 0° .29/20151

XII - dirigir, supervisionar e coordenar os trabalhos de apuração dã liquidez e Certeza da
dívida ativa do Município, tributária ou de qualquer outra natureza; (Revogado. Pela.Lei^ Complementar
no 29/20151

XIII - solicitar o cancelamento da inscrição da dívida ativa quando indevidamente feita e
devolver o processo respectivo à Secretaria de Finanças para anotações; (Revogado, pela. Lei
Complementar n° .29/20151

XIV - prestar-asséssoria e consultoria jurídica áOs órgãos e áutoridades do Município,
analisando e emitindo pareceres nos processos e consultas que lhes forem feitas;

XIV - prestar asséssoria e consultoria jurídica aos órgãos e autoridades do Município,
analisando è emitindo pareceres nos processos e consultas que lhes forem feitas; (Redação.dada pela
Lei Complementar n° 29/20151

XV - examinar a legalidade de acordos, ou ajustes referentes à dívida pública; (Revogado
Pela.Lei Complementar n° 29/20151

http://Iegislacaócompilada.cóm.br/linharès/Arquivo/Documents/législacao/html/C252013.html 10/20



16/03/2017 lei CÕMPLÉWIÈNTAR 25/2013 19/09/2013

XVI - examinar e aprovar as minutas de contratos, convênios, ajustes ou outros
instrumentos que ihe forem submetidos; (Revogado pela Lei CòitiPlfemehtar h° 29/2015')

XVII - veiar peia fiei observância e aplicação da Constituição, leis, decrétos,
regulamentos e atos do Governo Municipal, representando à chefia imediata sempre que tiver
conhecimento de sua inobservância ou inexata aplicação na Administração direta e indireta; (Revoqãdo
pela Lei Complementartip ZQ/ZOIS)

XVIII óxorcor outras atribuições inõrontoG-ão- cãrgò do Proeuradõr Municipal ou quo Ihé
sojam conforidaG pólo Procurador Gorai do Município.

XVIII - exercer outras atribuições inerentes ao cargó de Procurador Municipal ou que lhe
sejam conferidas peiõ Procurador Gerai do Município, além de todas aquelas inseridas no âmbito de
atuação da advocacia, assessoria e consultoria jurídica da Administração Pública Direta. (Redação dada
peia Lei Complementar n° 29/20151

LÍVRO II

DO ESTATUTO DA PROCÜRADORlA-GERAL DO MUNÍCÍPIÔ

TÍTULO I
DA carreira

CAPÍTULO I
DOS CARGOS

Aft. 23 Os cargos dê Procurador do Município são orgãnizados ern níveis escãlònãdos,
que Constituem a carreira, observada a estrutura hierarquizada constante no ANEXO I desta Lei, e os
seguintes quantitativos de cargos:

I - Procurador do Município de 3^ Ciasse - 02 (dois) cargoS;

II - Procurador do Município de 2^ Ciasse - 03 (três) cargos;

III - Procurador do Município de Ciasse, inicial dâ carreira - 15 (quinze) cargos.

Art. 24 O regime jurídico dos Procuradores Municipais é o de direito público
administrativo, previsto nesta Lei, no Estatuto dos Servidores Públicos dO Município de Linhares e
legislação complementar.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO NA CARREIRA DE PROCURADOR DO MUNlCÍPlO

Art. 25 Õ ingresso na carreira de Procurador dõ Município será nó cargo de Procurador
do Município de Classe e far-se-á mediante prévia aprovação em concurso público de provas e de
títulos.

Arti- 26 O Conselho Suporior GOiicitârá ao Prefoito autOnzaÇãõ- para a realização de
concurso do ingrosso sompro quo houvor nccossidado do novo rGcrutamonto 0U7 obrigatóriamonto,
quando o número do vagas da carroira oxcoda a 10% (doz por conto) dos cargos do Procurador do
Classe.

Art. 26 Õ Procurador Gerai do Município sõiicifãrá ao Prefeito autofização para a
realização de concurso de ingresso sempre que houver necessidade de novo recrutamento ou,
obrigatoriamente, quando o número de vagas da carreira exceda a 50% dos cargos dê Procurador de
13 Ciasse. (Redação dada oela Lei.Complementar n° .29/2015)

CAPÍTULO IlT
DA NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO

Art. 27 Os Cargos iniciais da Carreira de Procurador do Município serão providos em
caráter efetivo, por nomeação, obedecida a ordem de classificação no concurso público de que trata o
capítulo anterior.
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Árt. 28 Õio PrócüradòrQG do Município sorDO cmpòssadOo pclõ-Pròcüradòr
SGSsõo Golcnc do ConGOlho Superior, modianto aGSinútura do termo do compronfiisso om quo o
empocsado prometa cumprir fielmente os deveres do cargo.

Art. 28 Os Procuradores do Município serão empossados pêio Procurador Gerai mediante
assinatura do termo de compromisso ém que o empossado prometa cumprir fieimente os deveres do
cargo. ("Redàcão dada Dela Lei Comolementar 0° 29/20151

Pãrágrafõ UhicÒÉ E de 30 (trinta) dias> contadõs da püblicáçao do decreto de
nomeação, o prazo para a posse de Procurador do Município, prorrogável por igual período, a critério
do Procurador Gerai.

Art. Z9 São condições para a posse:

I - ter aptidão física e psíquica, comprovada por laudo dâ Perícia Médica;

II - ter boa conduta, comprovada por atestado de antecedèhtes criminais;

III - estar quite cotti o serviço militar, se for O caso;

IV - estar em gozo dós direitos políticos.

Art. 3Ô O Procurador do Município empossado deverá entrar em êxercíciò dô cargo no
prazo de 10 (dez) dias a contar da data da posse, sob pena de exoneração.

§ 1® O prazo de que trata este artigo poderá Ser prorrogado por iguai período, a critério
do Procurador Geral.

§ Z® O Procurador Geral, se o exigir o interesse do serviço púbiicõ, põdèrá determinar
que o Procurador do Município entre em exercício imediatamente após a posse.

§ 3® Imediataménte após a posse, o Procurador Geral promoverá a localização do
Procurador dò Município.

CAPÍTULO ÍV
DO ESTÁGIO PROBATÓPlO

Art. 31 Os três primeiros anos de exercício nó cargo de Pfõcurãdór do Município servirão
para a verificação do preenchimento dos requisitos mínimos necessários à sua confirmação na carreira.

Art. 3Z São requisitos mínimos necessários à confirmação dó Prócurador na carreira:

I - conduta profissional ilibada e compatível com o êxércício do cargo;

II - Conduta pessoal compatível com a dignidade do cargo;

III - proficiência no cumprimento de suas tarefas e obrigações, inclusive com rígida
observância dos prazos processuais;

IV - assiduidade ao serviço.

Arti 33 Qs ProcürãdoreG do- Município em - estágio probatório serão- ãváíiadõs
Gemectraímente pelo Corregedor Geral, que submetera ao Concelho Supofior relatório circunstanciado,
em caráter reservado.

Art. 33 Os Procuradores do Município em estágio probatório serão avaliados
semestralmente pêlo Corregedor Geral, que submeterá ao Procurador Geral relatório circunstanciado,
em caráter reservado. (Redação dada pela Lei Complementar n° 29/2015)

Art. 34 Verificado o não cumprimento dos requisitos de que trata o aft. 42, õ Cõrregedor
Geral, a qualquer tempo, remeterá ao Procurador Geral do Município, relatório circunstanciado sobre a
conduta profissional do Procurador do Município, concluindo, fuhdamentadamente, sobre sua
confirmação ou não no cargo.
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Paráigrãfo ÚnicõÉ Ò Procurador Geral abrirá o prazo de 10 (dez) dias para defesa dO
interessado, decidindo, após conclusão da fase probatória, sObre a sua confirmação ou hão no cãrgo.

Art. 35 Decidindo o Procurador Gerai pela não confirmação do ProcufãdOr no cargo,
encaminhará o processo objetivando as providências necessárias à sua exoneração.

CAPÍTULO V
DO RÉGlME DO TRABALHO

Art. 36 Õs integrantes da carreira de Procurador do Município sujeitam-se à jOrhadâ de
trabalho, caracterizada pela prestação de serviços relativas à 30 (trinta) hofâs semanais, sem prejuízo
do atendimento às exigências decorrentes do exercício de suas atribuições, concernentes à
representação judiciai e extrajudicial dO Município.

§ 1° Em virtude de cumprirem rotineiramente atividades externâs õ Procurador Gerai
poderá dispensar os Procuradores Municipais da assinatura de ponto.

§ 2° O disposto no § 1° não se aplica às reuniões do Coiegiadó e ã outros atos e eventos
específicos do interesse da Procuradoria e do Município, assim considerados expressa e
reguiamentadamente, bem como no caso de convocações expressas do Procurador Gerai.

§ 3° O Procurador Gerai, através de ato administrativo próprio, poderá estabeiècer
sistema de plantão e escala de freqüência diária e ininterrupta dos Procuradores na Procuradoria Gerai,
com rodízio na periodicidade que melhor convier ao bom andamento dos trabalhos.

§ 4° Os cargos em comissão terão carga horária de 40 horas semanais.

CAPÍTULO VI
DA PROMOÇÃO E DA PROGRESSÃO

Art. 37 O desenvolvimento do servidor nas Carreiras e cârgos que integram o Piano de
Carreiras e Cargos da Procuradoria Gerãi do Município ocorrerá mediante progressão funcionai e
promoção.

§ 1° Para os fins do disposto no caput deste artigo, progressão é a passagem dò.servidor
para o padrão de vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma ciasse, e promoção, a
passagem do servidor do último padrão de uma ciasse para o primeiro padrão da ciasse imediatamente
superior.

§ 2° Ato dO Poder Executivo regulamentará os critérios de cõrtcesSão de progressão
funcionai e promoção de que trata o caput deste artigo.

§ 3° Enquanto não forem regulamentadas as progressões e promoções dos titulares dè
cargos integrantes do Piano de Carreiras e Cargos da Procuradoria Gerai do Município, elas serão
concedidas a partir de parâmetros estabelecidos pelo Procurador Gerai do Município.

Art. 38 A progressão far-se-á, aiternadamertte, vaga â vaga, por merecimento e
antigüidade, da referência iniciai à imediatamente seguinte.

Art. 39 A progressão e a promoção na carreira acontecerão bienaimente.

Art. 40 Concorrerão à progressão e à promoção os Procuradores Municipais que tenham
interstício dè 2 (dois) anoS na referência e efetivo exercício daS atribuições do cargo.

Párágrafó Único. Será dispensado o interstício previsto nó caput deste artigo quàndo:

I - nenhum concorrente o tenha completado; ou

II - os concorrentes que o tenham completado estejam impedidos.

Art. 41 O merecimento será apurado na referência e aferido Objetivamente pelo
Conseiho Superior, que, com base no parecer exarado pela Corregedoria Gerai, levará em conta:

I - a conduta na vida pública;
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II - a dedicação no exercício do cargo;

III - a presteza e segurança nas suas manifestações;

IV - a eficiência no desempenho dé suas funções^ verificada por meio dãs referências dos
Procuradores Municipais Adjuntos em suas inspeções permanentes, dos elogios insertos em julgados
dos tribunais, da publicação de trabalhos forenses de sua autoria e das observações feitas em
correições e visitas de inspeção;

V - a freqüência e o aproveitamento em Cursos oficiais, ou reconhecidos, de
aperfeiçoamento;

VI - O aprimoramento de sua cultura jurídica, com a publicação de iivrOs, teséS, estudos,
artigos e obtenção de prêmios relacionados com sua atividade funGionâl;

VII - a atuação em órgãos municipais que apresentem particular dificuldadè para o
exercício das funções;

funções; e
VIII - a participação nas atividades do órgão da PGM em que desempenhe as suas

IX - o tempo exercido em função gratificada ou cargo em Comissão da PGM.

Art. 42 A antigüidade sèrá apurada em cada referência.

§  1° Ocorrendo empate na classificação por antigüidade, terá preferência
sucessivamente:

I - o mais antigo na carreira;

II - o de maior tempo no serviço púbiicò municipai;

III - o que tiver maiOr número de filhoS; e

IV - o mais idoso.

§ 2° Caso persista o empate, o desempate dãr-se-á por mèio de sòrteid.

TÍTULO lí
DÓS SUBSÍDIÒS, DAS PRÉRROGATÍVÁS E DAS GARANTiAg DO PROCÜI^bOR DÓ MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DOS SUBSÍDIOS

TÍTULO il
DOS VENCÍMÈNTOS^ DÁS PRERROGATIVAS E DAS GARANTIAS DO PROCURADOR DO

MUNICÍPIO
CRedacão dada pela Lei Complementar n° 29/20151

CAPÍTULO I
DOS vencimentos

fRedacãO dada pela Lei Complementar n° 29/20151

Arti 43 Os membros da carrõira do Procurador do Município ciXGrcom funçaO'-cõrn
assento constitucional— art. 132 da Constituição Federai, -gozando do indopondôncia "funcional - o
prerrogativas inerentes à atividade advocatícia, estando sujeitos ao regime jurídico espedai desta Lei
Complementar, sendo remunerados por meio do subsídios, pagos cm parcGra única na forma-do artigo
135 combinado com o artigo 30, § ambos da Constituição-Fõdõral, vedado o acróscirno de qualquer
gratificação, adicionai, abono, prêmio o verba de representação.

Art. 43 Os membros dá carreira de Procurador dO Município gozam de independência
funcionai e prerrogativas inerentes à atividade advocatícia, estando sujeitos ao regime jurídico especiai
desta Lei Compiementar, sendo remunerados por meio de vencimentos, ihes sendo permitidos o
recebimento de gratificações por participação em comissões, por produtividade ou por exercício de
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função, nos termos dà legislação vigente no Município de Linhares. CRfedaGão dadã- pela. .Lei
Complementar n° 29/2Q15'i

Pãrágráfo Único. O Procurador do Município nomêãdo para o cargo dè Procurador Gerai
Adjunto ou Corregedor poderá optar peia remuneração na forma prevista no Estatuto dos Servidores do
Município dê Linhares.

Art. 44 Os honorários sucurnbências oriundos de ações judiciais com atuação de
procuradores municipais serão depositados em conta específica dO Fundo Especiai da Procuradoria
Gerai do Município de Linhares a ser criado por iei específica.

CAPÍTULO II
DAS PRERROGATIVAS E GARANTIAS

Aft. 45 São prerrogãtivâs do Procurador do Município;

I - requisitar auxílio e colaboração dãs autofidadeS púbíicâs para O êxércíciõ dê Suas
atribuições;

II - requisitar das autoridades nnunicipais ou de seüs agentes, certidões^ perícias,
vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos ou providências
necessárias ao desempenho de suas funções, constituindo grave irregularidade administrativa o seu
desatendimento;

III - aquelas previstas ho Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil;

Parágrafô Único. As requisições previstas nos incisos I e II, deste artigO> deverão se
restringir àqueias necessárias à defesa e representação do Município, Sendo o Procurador
responsabilizado administrativamente pelo excesso ou utilização indevida que delas vier a fazer.

Art. 46 São garantias do Procurador do Município:

I - estabilidade, após três anos de efetivo exercício, somente podendo perder o cargo em
virtude de processo administrativo disciplinar que lhe assegure a âmpia defesa ou em razão de
sentença judiciai transitada em julgado;

II - aposentadoria, nos termos e Condições fixadas na Constituição Federai.

TÍTULO ÍV
DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E IMPEDIMENTOS DO PROCURADOR DO MUNiCÍPTO

CAPÍTULO I
DOS DEVERES

Art. 47 São deveres fundamentais do Procurador do Município, além de outros a Sérém
definidos em Regulamento:

I - Zelar pelo cumprimento das finalidades da Instituição;

II - Exercer suas atividades com dedicação aO interesse público e à defesa do patrimônio
do Município;

III - Cumprir suas obrigações Com proficiência, observando rigorosamente oS prazos
judiciais e administrativos a que estão sujeitos os seus trabalhos;

IV - Representar ao Procurador Gerai sobre irreguiaridade que afetem o bom
desempenho de suaS atribuições;

V - Sugerir ao Procurador Gerai providências tendentes à melhoria dos serviços;

VI - representar ao Conselho Superior sobre a Inconstituclonalldadè de leis ou atos
normativos. fRevodado, oeia Lei Complementar n° ZQ/ZQISI

CAPÍTULO II
DAS PROIBIÇÕES

http://legislãcaòcòmpilâdã.com.br/llhharés/ArquivO/Documents/legislacao/htm!/C252013.htnil 15/20



16/03/2017 LEI COMPLEMENTAR 25/2013 19/09/20T3

Art. 48 Além das proibições decorrentes do exercício de cargo púbiicO> aos integrantes
da carreira de Procurador do Município é vedado:

I  - contrariar Pronunciamento adotado pela Procuradoriá Gerai do Município, saivô
quando tai contrariedade seja para sugerir, com base em estudo ou parecer eiãborado, a Sua aiteração,
em face de novos posicionamentos doutrinários, jurisprudenciais ou legislativos.

II - manifestar-se, por quãiquér meio de divuigação, sobre assunto perfinente às suas
funções, salvo em trabalho de natureza doutrinária ou sob expressa autorização do Procurador Geral do
Município.

III - valer-se da qualidade de Procurador do Município para Obter vantagem indevida.

capítulo iíí
DOS IMPÉDIMENTOS

Art. 49 É defeso âo Procurador dO Município exercer Suas funções em processo
administrativo ou judicial:

I - em que seja parte;

II - em que haja atuado como advogado de quaisquer das partes;

III - em que seja interessado parente consanguíneo ou afirh, em linha rèta ou coTafèral,
até o segundo grau, bem como cônjuge ou companheiro; nas hipóteses previstas na legislação
processual.

Art. 50 Os Procuradores do Município devem se dar por suspeitos, eximindo-se de
atuarem nos processos administrativos ou judiciais, quando:

I - hajam proferido parecer ou se manifestado por escrito de forma contrária à tese ou
posição jurídica que deva ser sustentada em favor do Município, ou favoravelmente à pretensão
deduzida em Juízo pela parte adversa;

II - ocorrer qualquer dos Câsos previstos na legislação processual.

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS SOClAlS

Art. 51 Conceder-se-á licença ao Procurador dó Município ha fOrfna que dispuser o
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Linhares.

Art. 52 Os integrantes do cargo de Procurador do Município terão direito a 30 (trinta)
dias de férias individuais, em cada ano civil.

Art. 53 As férias dos integrantes do cargo de Procurador do Município serão gozadas de
acordo com a escala Organizada pela Procuradoria Geral, atendendo, quanto possível, à conveniência
do interessado, sem prejuízo do serviço.

Parágrafo Único. A escala de férias poderá ser aiferada, â quâlquef tempo, pelo
Procurador Gerai, de ofício ou a requerimento do interessado, observada, em qualquer caso, â
conveniência do serviço.

Art. 54 Õ Procurador do Município comunicará ao Procurador Geral o lugar de sua
eventual residência durante as férias, bem como a reassunção do exercício, ao término destas.

TÍTULO III
DOS PROCÉDIMÈNTOS E ATOS INTERNOS DA PROCURADORIA GERAL

CAPÍTULO I
DA DISTRIBUIÇÃO DE PROÇÉSSOS

Art. 55 Os Procuradores Municipais atuarão em processos judiciais ê administrativos póf
designação ou distribuição do Procurador Geral ou do Procurador Geral Adjunto.
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§ 1° O Procurador Geral poderá, a qualquer témpo, pfeSeritê o interesse da
Municipalidade, ãvocar processos administrativos ou judiciais que estejàm sob responsabilidade dê
procurador municipal ou promover a sua redistribuição a outro Procurador.

§ 2° O Procurador Geral poderá delegar ao Procurador Geral Adjunto ou ao Çbefè de
Gabinete do Procurador Geral a função administrativa de distribuição interna de processos judiciais ou
administrativos.

Aft. 56 O Procurador Geral estabelecerá a forma dê processamento dê êxpêdiêntês ê
processos internos bem como editará os atos necessários ao funcionamento da Procuradoria Geral.

CAPÍTULÓ II
DOS PARÉCÉRES E ACÓRDÃOS DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE LINHARES

Art. 57 É privativo do Prefeito Municipal e dos Secretários Municipais^ submeter assuntos
âo exame do Procurador Geral do Município, inclusive para seu parecer.

Art. 58 Os parGccros G atos da Procuradoria Geral Somonto terão valór jurídico-no
Município GQ GlaboradoG diretamente polo Procurador GorOl, polO PrOCurador-GGfal Adjunto, quando cm
substituição ao Procurador Geral ou por Procurador Municipal a quom for distribuído o procosso para
análisG-parocor ou dofosa judicial.

Art. 58 Os pàreceres è atos da Procuradoria Geral somerite térâò valõr jurídico riò
Município se elaborados diretamente pelo Procurador Geral, pelo Procurador Geral Adjunto, ou por
Procurador Municipal a quem for distribuído o processo para análise-parecer ou defesa Judicial.
(Redação dada bela Lei Complementar n° ZQ/ZOISI

Arti 59 Os Acórdãos, súmulas do jurispfudõnCia administrativa ou OfiGntãção normativã
omitidos polo Consolho Superior sorão submetidos à homologação do PfGfGito Municipal.

Art. 59 Os acórdãos, súmulas ou enunciados de Jurisprudência administrativa, ou
orientação normativa emitidos pelo Procurador Geral ou pelo Conselho Superior vincularão apenas a
Procuradoria Geral do Município, mas serão levados ao conhecimento dõ Prefeito Municipal, que poderá
emitir Instrução Normativa para toda a Administração Municipal. (Redação dada,oela ,Lei Coinblementãr
no 29/20151

§ 1° O acórdão, súmula ou orientação normativa, homologados pelo Prefeito e
publicados nó órgão oficiai do Município, vincuia a Administração Municipal, cujos órgãos e entidades
ficam obrigados a lhes dar fiel cumprimento. (Revogado pela Lei Complementar no^Zg/ZOlSI

§ 2® O acórdão aprovado, mas não homologado e publicado, obriga apenas às
repartições interessadas, a partir do momento que dele tenham ciência. (RevocadO bela.-Lei
Complementar n° 29/20151

Art. 60 O Procurador Geral do Município, ou a quem este delegar competência, poderá
determinar o prazo de análise e parecer, quando houver urgência na apreciação do processo.

Art. 61 Os Procuradores Municipais, no exercício de sua função de conSültofia e
assessoria jurídica, devem prestar orientação jurídica quanto à adoção de medidas aptãs a permitir a
efetividade da ação administrativa, em conformidade com os preceitos legais, quando tais providências
se fizerem necessárias.

TÍTULO IV
DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA PROCuRADORiA GERAL

Aft. 62 Ficam criados e incluídos na estrutura da Procuradoria Geral do Município os
seguintes cargos de provimento em comissão:

1-02 (dois) Procuradores Gerais Adjuntos.

II - 08 (oito) cargos de Assessor para Assuntos Jurídicos e Institucionais;

III - 01 (um) Chefe de Gabinete da Procuradoria Geral;

http://legislacaocofnpilada.cóm.br/linhares/Arquivoi/Documents/legislacao/html/C252013.html 17/20



16/03/2017 LEI COMPLEMENTAR 25/2013 19/Õ9/20T3

IV - 1 (um) Assessoria de Técnica Legislativa e Redacional.

Parágrafo Único. Os cargos de Assessor para ASSuntOs Jurídicos e Institucionais e
Chefe de Gabinete serão providos por profissionais de nível superior em direito, sendo nomeados pêlo
Prefeito Municipal.

Aft. 63 Os vencimentos dos cargos em comissão de que trata esta lei serão os
éstabelecidós no Anexo III.

Art. 63-A Fica criada, em número dé 05 (cinCo), ã FUNÇÃO GRATIFICADA DÊ CHEFIA DE
PROCURADORIA ESPECIALIZADA - FGPE, atribuída, por ato do Chefe do Executivo, mediantd indicação
do Procurador-Gerai do Município, exciusivamentê a Procurador dO Município pelo exercício da Chefia
da Procuradoria Especiaiizada, à razão de 30% (trinta por cento) do vencimento básico do cargo efetivo
do Procurador designado, excluídas quaisquer outras vantagens, flncluídó pela Lei -Complementar. n°
29/20151

Art. 63-B Além de outras atribuições definidas nêStã Lei Compiementar óu em seu
Regimento Interno, compete aOs Procuradores-Chefes: flnciuído oela Lei Complementar. n°.29/20151

I - superintender, coordenar e controlar os serviços jurídicos e administrativos de sua
Procuradoria; Clncluído oela Lei ComDlementar n° 29/20151

II - distribuir, incluindo-se no rol, aos Procuradores dO Município iõcaiizadOs em sua
Procuradoria os processos que ihe são afetos, desde que o Procurador Gerai ou os Procuradores Gerais
Adjuntos não avoquem Ou deieguem esta competência; /Incluído oela.Lei Complementar n°.29/2Òl51

III - unificar entendimentos de sua Procuradoria exarados por meio dos pareceres ou
manifestações judiciais; /Incluído oela Lei Complementar n° 29/20151

IV - exercer outras atividades correiatas; /Incluído, pela Lei Complementar n° 29/20151

V - Coordenar, sob supervisão do Procurador Gerai do Município ou dos Procuradores
Gerais-Adjuntos os servidores e estagiários que estejam iotados em sua Procuradoria; /Incluído pela
Lei Compiementar n° 29/20151

VI - Reportar ao Corregedor Gerai, ao Procurador Geral do Município e aOs Procuradores
Gerais-Adjuntos toda e quaiquer ocorrência que importe em ilegalidade ou descumprimento de
obrigação funcional Ocorrida em sua Procuradoria; /Incluído Peia Lei ■Complementar. 0° 29/20151

VII - Responsabilizar-se e zeiar peio cumprimento de prazos, administrativos e judiciais,
submetidos à sua Procuradoria; /Incluído pela Lei Complementar n°,29/20151

VIII - Submeter-se à autoridade e auxiliar aos Procuradores Gerais Adjuntos nàs tarefas
que ihes forem confiadas. /Incluído pela Lei Complementar n°,29/20151

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Ê TRANSITÓRIAS

Aft. 64 permanecem em vigor os decretos e atOs normativos editados sob fundamento
da legislação anterior, salvo naquilo que contrariar as normas e pTescrições desta Lei.

Aft. 65 Em casos especialíssimos e de Vulto, que requeiram conhecimento técnico
especializado, na defesa do erário público municipal, em que for verificada a necessidade de
contratação de pareceres ou de serviços de profissionais especializados, o Procurador Geral submeterá
o assunto ao Prefeito que autorizará ou não a contratação, observada, no primeiro caso, a Legislação
Federal qué regula a matéria.

Art. 66 Todos os cargos de provimento efetivo, vagos e providos, ativos e inativos, dè
Advogado Municipal, passam a se denominar Procurador Municipal de 1^ Classe.

Art. 67 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta das
dotações orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se necessárias.

Art. 68 Fica estabelecido o prazo de até 120 dias após a entrada ém vigor da presente
lei pãra ser lançado o edital para preenchimento das vagas de Procurador Municipal.
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Parágrafo Únicõ. Enquanto não realizado o preenchimento das vagãs- de procurador
municipal de que trata esta Lei, os Procuradores Adjuntos e Procurador Geral cumularão as atribuições
dos procuradores municipais.

Art. 69 Aplicam-Se aos Procuradores Municipais o regime jurídico deSta Lei
Complementar, ressalvada, em caso de omissão, a aplicação subsidiária do Estatuto dos Servidores
Públicos do Município.

Parágrafo Únicoi O* disposto no-capur dosto-artigo não púdorá importar-cm roctrições
ao—rogimo jurídico instituído nosta—l=ei—Complomontar òu na imposição - dó Condições com oío
incompatíveis.

§ 1° O disposto nò capüt deste artigo nãO poderá importar em restrições ao regime
jurídico instituído nesta Léi COmpiementar ou na imposição de condições com e/e incompatíveis.
CRedacão dada oela Lei Complementar n° 29/2015')

§ 2° O Procurador Gerai, os Procuradores Gerais Adjuntos e Os Procuradores efetivos do
Município de Linhares são os tituiares do direito ao recebimento de honorários judiciais de
sucumbência, nos termOs da Lei Municipai n° 3.374 de 20 de dezembro de 2013, que criou o Fundo
Orçamentário da Procuradoria Gerai do Município. (Incluído Pela. Lei Complementar 0° 29/2Q15.j

Art. 70 À PGM incumbe adotar as providências necessárias para o cumprimento do
disposto nesta Lei Complementar.

Art. 71 Esta Lei Complementar será regulamentada, no que couber, por decreto.

Art. 72 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Complementar n°
006. de 21 de setembro de 2010, artigos 33 e 325-A e anexo. III.. todos da Lèi n° 2.560 de 15 de
dezembro de 2005, fazendo-se as alterações necessárias no anexo II da referida Lei, que dispõe sobre
os Cargos em Comissão.

Parágrafo Único. Os cargos de provimento em comissão de Procurador-Chefe previstos
na Lei 2560/2005. bem como a estrutura dos órgãos de execução da Lei Complementar n° 006/2010.
serão mantidos até 15 de outubro de 2013, prazo que poderá ser prorrogado até a nomeação dos
aprovados em concurso para preenchimento das vagas de Procurador Municipal de 1° Classe.

Art. 73 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar advogados por meio de Designação
Temporária para defesa dos interesses do Município até a realização de Concurso Público de que trata
esta lei.

Art. 74 Esta Lei Complementar entra em vigor ha data de sua publicação.

REGISTRE-SE E PUBLIQUÈ-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos dêzenòve dias do mês de sètembrò do
ano de dois e treze.

JAIR CORRÊA
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBÜCADA NESTA SECRETARIA DATA SUPRA.

JOÃO PEREIRA DO NASCIMENTO
Secretário Municipal dé Administração e dos Recursos Humanos

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de Linhares.

ANEXO I

ESTRUTURA DE CARGOS

CARGO CLASSE PADRAO

Procurador Municipal 3a III
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I
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23 II

I

III

13 II
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ANEXO II

TABELA DE SUBSÍDIOS

Em R$

CARGO CLASSE PADRAO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1" OUT 2013 1" OUT aoi"! 1" OUT 2015 10 OUT 2016

P r0 cu ra d 0 r Li n i ci pã 1

3a

RÜ: 7.'110,63 R$-7.827,71 R$8.258,21 R$8.712,11

7.066,32 R$ 7.^51,07 R$7.861,00 R$8.207,56

i RÍ 6.720,83 Ri 7.000,07 R$7.100,16 R$7;002,11

3a

m Ri 6.^100,36 Rlli 6.761,87 R$7.133,78 R$7.526,13

a R$ 6.101,15 R!]; 6.130^88 R$6.701,07 R$7.167,75

í Rip 5.813,'18 RiU 6.133,22 R$6.170,55 R$6.826,13

ia

m Ri 5.536,6^ R$ 5.811,16 R$6.162,12 R$6.501,36

u Ri 5.273,00 R$ 5; 563,01 R$5.868,08 R$6.101,77

i R$ 5.021,90 Ri 5.208,10 R$5.580,50 R$5.806,92

ANEXO II

CRedacãó dada oelã Lei Complementãr n° 29/2D15')

TABELA DE VENCIMENTOS

Em R$

CARGO CLASSE PADRAO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1° OUT.

2013

1° OUT.

2014

1° OUT.

2015

1° OUT.

2016

Procurador

Municipal

33

III R$ 7.419,63 R$7.827,71 R$ 8.258,24 R$ 8.712,44

II R$ 7.066,32 R$7.454,97 R$ 7. 864,99 R$ 8.297,56

I R$ 6.729,83 R$ 7.099,97 R$ 7.490,46 R$ 7.902,44

23

III R$ 6.409,36 R$ 6.761,87 R$ 7.133,78 R$7.526,13

II R$ 6.104,15 R$ 6.439,88 R$6.794,07 R$ 7.167,75

I R$ 5.813,48 R$6.133,22 R$ 6.470,55 R$ 6.826,43

13

III R$ 5.536,64 R$ 5.841,16 R$6.162,42 R$ 6.501,36

II R$ 5.273,00 R$ 5.563,01 R$5.868,98 R$6.191,77

I R$ 5.021,90 R$ 5. 298,10 R$5.589,50 R$ 5.896, 92

ANEXO III

CARGO QUANT. PADRAO SALARIO

Procurador Geral do Município. 01 CCS-01 R$ 9.160,00

Procurador Geral Adjunto de Contencioso Judicial 01 CCS-Ol-A R$ 7.500,00

Procurador Geral Adjunto Consultivo 01 CCS-Ol-A R$ 7.500,00

Chefe de Gabinete 01 CCS - 2 R$ 4.007,52

Assessor para Assuntos Jurídicos e Institucionais 08 CCS - 2 R$ 4.007,52

Assessor de Técnica Legislativa e Redacional 01 CCS - 2 R$ 4.007,52

JAIR CORRÊA

Prefeito Municipal
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Ao gabinete do Presidente para
conhecimento em 14/03/2017.
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